
10FAE | 26 e 27 de outubro de 2016

DIREITO PENAL ECONÔMICO E A TEORIA SOCIEDADE DE RISCO 
DE ULRICH BECK

Angela dos Prazeres (Mestranda em Economia nas Empresas pelo PPGCONT da Universidade Federal do 
Paraná. Graduanda do curso de Bacharelado em Direito da FAE Centro Universitário. Bolsista do Programa 
de Apoio à Iniciação Científica – PAIC 2015-2016).

Contato: angela.utfpr.pb@gmail.com

RESUMO

Buscou-se, com a presente investigação, identificar as causas que justificariam a 
expansão do direito penal, de modo a torná-lo um direito de prima racio e qual a 
correlação de tais causas com a teoria Sociedade de Risco, do sociólogo Ulrich Beck. 
A fim de atingir tal pretensão, foram estabelecidos os objetivos específicos, quais 
sejam, investigar os aspectos atinentes às causas da expansão do direito penal e os 
aspectos de política criminal nas sociedades pós-industriais, a partir do pensamento 
de Jesús-María Silva Sanchez, ilustre penalista espanhol; e analisar quais os pontos de 
intersecção entre o pensamento de Jesús-María Silva Sanchez e a teoria da Sociedade 
de Risco. Em seguida, realizou-se uma abordagem sobre a metodologia de pesquisa 
utilizada, a qual possibilitou identificar o presente trabalho como uma pesquisa 
descritiva em relação à natureza do seu objeto, bibliográfica quanto à natureza da 
pesquisa e qualitativa em relação à abordagem da problemática. Por fim, foram 
registrados os resultados obtidos durante a execução deste trabalho, sendo que estes 
permitiram concluir que o direito penal econômico surgiu a partir do fenômeno da 
expansão do direito penal, o qual promoveu a criação de novos delitos, sobretudo, no 
âmbito econômico. Que, em relação às causas da expansão de tal direito, verificou-
se a presença de determinadas circunstâncias, tais como o surgimento de novos 
interesses, a efetiva aparição de novos riscos, a institucionalização da insegurança, 
a sensação social de insegurança, a configuração de uma sociedade de sujeitos  
passivos e a identificação de uma maioria social como vítima de delitos. Além disso, 
reputou-se que as causas de expansão do direito penal e a teoria da sociedade de 
risco têm seu vértice a partir de fatores como: nas sociedades pós-industriais, grande 
parte das ameaças a que os cidadãos estão expostos são provenientes precisamente 
de decisões que outros cidadãos adotam, sobretudo em termo de desenvolvimento 
da indústria; nesse contexto, existe uma sociedade baseada em riscos, na qual 
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circunstâncias como a comercialização de produtos, ou a utilização de substâncias 
cujos possíveis efeitos prejudiciais não são conhecidos com segurança, introduzem 
um importante fator de incerteza na vida social; contido nesse cenário, ainda há um 
sistema de partilha de riscos sociais tal qual o esquema de classe, mas em sentido 
inverso, enquanto o acúmulo de riquezas é para cima, ou seja, para aqueles que 
já detêm capital, os riscos se acumulam para baixo, em direção àqueles que são 
menos favorecidos economicamente. Destarte, os Estados passaram a lançar mão 
do direito penal numa tentativa de proteger grupos vulneráveis aos riscos sociais.

Palavras-chaves: Causas de Expansão do Direito Penal. Direito Penal Econômico. 
Sociedade de Risco.

i.exeINTRODUÇÃO

O chamado direito penal econômico ou direito penal da economia tem sido, nos 
últimos anos, matéria de larga investigação e interesse. Destarte, reúnem-se congressos, 
proferem-se conferências, criam-se comissões de estudos para o combate à criminalidade 
que procuram descrever, analisar e explicar a fenomenologia do direito em face dos 
crimes praticados no âmbito econômico1.  

Esse processo de investigação tem apontado que as questões envoltas ao direito 
penal econômico, ao serem discutidas, nem sempre trilham um caminho pacífico. A 
primeira delas surge logo no que toca à sua designação. Falam, uns, em direito penal 
econômico ou da economia – Wirtschaftsstrafrecht, na Alemanha; direito que disciplina 
crimes contra a economia popular ou direito penal dos negócios – Droit pénal économique-
droit pénal des affaires, na França; outros, sobretudo na América do Norte, sob influência 
de Sutherland, de criminalidade de “colarinho branco” – White-collar criminality; preferem 
outros a expressão “criminalidade das corporações” – Corporate crime2. 

1	 CORREIA, E. Introdução ao direito penal econômico. In: CORREIA, Eduardo et al. Direito penal 
econômico e europeu: textos doutrinários. Coimbra: Coimbra Editora, 1998. v. 1. p. 293-294.

2	 CORREIA, E. Op. cit. p. 295-296.
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Segundo Carlos Martínez-Buján Peréz3, não obstante a doutrina se utilize de expressões 
específicas, tais como direito penal econômico, direito penal empresarial e outras similares, 
não há que se falar em um direito penal distinto, mas sim em uma classificação, haja vista 
as particularidades e a natureza do objeto que se pretende tutelar. Tratar-se-ia, portanto, do 
enfrentamento de uma determinada classe de delitos, a qual apresenta certas peculiaridades 
que permitem a sua individualização, bem como a sua diferenciação em face dos delitos 
que são tradicionalmente abarcados pelo denominado direito penal clássico.

Todavia, conforme já mencionado, as discussões acerca do direito penal econômico 
não trilham um caminho pacífico, ou seja, este não é aceito de forma unânime pela 
doutrina, em especial pela Escola de Frankfurt, a qual tem suas propostas defendidas 
por nomes como Winfried Hassemer, Cornelius Pritwitz, Vladimir Herzog e Wolfgang 
Naucke. A referida escola criticou severamente a ideia de o direito penal estender o 
seu objeto para além dos limites que tradicionalmente têm acompanhado a proteção 
clássica de direitos legais, de modo que essa expansão teria tornado o direito penal em 
direto puramente funcionalista4.

Diante do exposto, cediço é que o direito penal econômico se apresenta como 
uma pretensão de expansão do direito penal, pretensão que por vezes é aceita pela 
doutrina e determinados ordenamentos jurídicos, por vezes não. Destarte, o presente 
trabalho se inicia na investigação para responder o seguinte problema de pesquisa:

Quais as causas que justificariam o direito penal econômico enquanto um 
fenômeno decorrente da expansão do direito penal, de modo a torná-lo um direito 
de prima racio, e qual a correlação de tais causas com a teoria Sociedade de Risco, do 
sociólogo Ulrich Beck? 

1	 OBJETIVOS

Para o desenvolvimento da presente pesquisa foi estabelecido como objetivo 
geral a realização de aprofundamento do estudo acerca do direito penal econômico e 
da teoria Sociedade de Risco.

3	 MARTÍNEZ-BUJÁN PÉREZ, C. Derecho penal económico y de la empresa parte general. 2. ed. 
Valencia: Tirant lo Blanch, 2007. p. 71-72.

4	 MARTÍNEZ-BUJÁN PÉREZ, C. Op. cit. p. 75.
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A fim de atingir o objetivo geral proposto, estabeleceram-se como objetivos 
específicos: investigar aspectos atinentes às causas da expansão do direito penal e dos 
aspectos de política criminal nas sociedades pós-industriais, uma análise a partir do 
pensamento de Jesús-María Silva Sanchez, insigne penalista espanhol; e analisar quais 
os pontos de intersecção entre o pensamento de Jesús-María Silva Sanchez e a teoria 
Sociedade de Risco de Ulrich Beck.  

2	 METODOLOGIA 

No que se refere à metodologia utilizada, o presente trabalho se caracteriza como 
uma pesquisa descritiva em relação à natureza do seu objeto, bibliográfica quanto à 
natureza da pesquisa e qualitativa em relação à abordagem da problemática.

Percebem-se as características descritivas da pesquisa na coleta e apresentação de 
informações sobre o fenômeno que levou à configuração do direito penal econômico, 
enquanto expansão do direito penal.

Percebem-se as características bibliográficas da pesquisa na busca de informações, 
conceitos e definições acerca das causas da expansão do direito penal, dos aspectos de política 
criminal nas sociedades pós-industriais e das estruturas fundantes da teoria Sociedade de Risco.

Por fim, o presente trabalho é qualitativo quando busca obter dados por meio da 
análise de quais seriam os pontos de intersecção entre as causas de expansão do direito 
penal e a teoria Sociedade de Risco.

3	 RESULTADOS 

No que diz respeito à relevância do direito penal econômico, ressalta-se que esta 
decorre do fato de que hodiernamente há um modelo estatal orientado para garantir a 
continuidade aos padrões de acumulação de bens capitais em países ricos, mormente os 
Estados Unidos da América e os Estados Nacionais europeus, tendo como consequência 
a formação de um mercado econômico único, global, altamente carente de tutela legal 
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de bens jurídicos relacionados ao âmbito econômico, bem como de ações tendentes a 
proteger questões como livre-iniciativa e livre concorrência5. 

Para Carlos Martínez-Buján Peréz6, o direito penal econômico surgiu a partir do 
fenômeno da expansão do direito penal, o qual promoveu a criação de novos delitos, 
sobretudo, no âmbito econômico. Para explicar os motivos que levaram à ocorrência de 
tal fenômeno, o autor, ora referido, utilizou-se dos argumentos orquestrados por Jesús-
María Silva Sanchez, quando da publicação de sua obra, La expansión del Derecho penal 
aspectos de la politica criminal en las sociedades postindustriales7. Naquela oportunidade, 
Silva Sanchez8 apontou como causas da expansão do direito penal: o surgimento de 
novos interesses; a efetiva aparição de novos riscos; a institucionalização da insegurança; 
a sensação social de insegurança; a configuração de uma sociedade de sujeitos passivos; 
a identificação de uma maioria social como vítima de delitos etc. 

A respeito do conteúdo e mérito de cada causa, então alçada por Silva Sanchez, 
destacam-se os seguintes apontamentos: Quanto ao surgimento de novos interesses, o 
direito penal é um instrumento qualificado de proteção de bens jurídicos particularmente 
importantes. Sendo assim, resta provável que a expansão do direito penal obedece, pelo 
menos em parte, ao aparecimento de novos bens jurídicos, os quais podem ser constituídos  

5	 ZAFFARONI, E. R.; PIERANGELI, J. H. Manual de direito penal brasileiro. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2006. p. 289.

	 Ainda sobre o tema, faz-se império destacar que segundo estudos divulgados em 18 de janeiro de 
2016, pela organização não governamental britânica Oxfam, a riqueza acumulada por 1% da população 
mundial, os mais ricos, superou a dos 99% restantes, em 2015, um ano mais cedo do que se previa. 
Para ilustrar o agravamento das desigualdades durante os últimos anos, a organização estima que apenas 
62 pessoas possuem tanto capital como a metade mais pobre da população mundial, quando, há cinco 
anos, era a riqueza de 388 pessoas que estava equiparada a essa metade. Segundo a ONG, desde o 
início do século XXI a metade mais pobre da humanidade se beneficia de menos de 1% do aumento 
total da riqueza mundial, enquanto a parcela de 1% dos mais ricos partilharam metade do mesmo 
aumento. Para combater o crescimento dessas desigualdades, a Oxfam aponta para o fim da era dos 
paraísos fiscais, acrescentando que nove em dez empresas que figuram entre os sócios estratégicos do 
Fórum Econômico Mundial de Davos estão presentes em pelo menos um paraíso fiscal. Riqueza de 
1% da população mundial supera a dos 99% restantes em 2015. Empresa Brasil de Comunicação (EBC), 
Paris, jan. 2016. Disponível em: <http://agenciabrasil.ebc.com.br/internacional/noticia/2016-01/
riqueza-de-1-da-populacao-supera-de-99-em-2015-mostra-oxfam>. Acesso em: 08 abr. 2016).

6	 MARTÍNEZ-BUJÁN PÉREZ, C. Op. cit. p. 73.
7	 Ibidem, p. 79.
8	 SILVA SANCHEZ, M. La expansión del derecho penal aspectos de la política criminal em las 

sociedades postindustriales. 2. ed. Madrid: Civitas Ediciones, 2001. p. 26-61.
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a partir de novos interesses ou de novas valorações de interesses preexistentes9. Ao analisar 
as causas que poderiam levar à provável existência de novos bens jurídico-penais, Silva 
Sanchez10 ressaltou que estas são, seguramente, distintas. Por um lado, tais causas, podem 
ser consideradas conformação ou generalização das novas realidades, que antes não 
existiam, ao menos não com o mesmo efeito valorativo, como instituições econômicas 
de crédito ou investimento. Por outro lado, pode-se aludir à deterioração das realidades 
tradicionalmente abundantes e que hodiernamente começam a se manifestar como bens 
escassos. Desse modo, passa-se a atribuir a tais bens um valor não atribuído anteriormente, 
ao menos não de forma expressa, por exemplo, o meio ambiente. E em terceiro lugar, 
há que se contemplar o aumento essencial de valores que surgem como resultado de 
mudanças sociais e culturais, certas realidades que sempre existiram, porém, sem denotar 
grande notoriedade, por exemplo, o patrimônio histórico e artístico, entre outros fatores.

No que se refere à efetiva aparição de novos riscos, Silva Sánchez11 argumentou 
que, a partir da enorme difusão do trabalho de Ulrich Beck, tornou-se comum caracterizar 
o modelo social pós-industrial, modelo presente até os dias hodiernos, como sociedade 
de risco (Risikogesellschaft). Com efeito, a sociedade moderna aparece caracterizada, 
basicamente, por um quadro econômico que rapidamente se altera e pelo surgimento 
de extraordinários avanços tecnológicos. Estas características da sociedade moderna têm 
demonstrado grande capacidade de promover impactos diretos no aumento do bem-
estar individual, bem como de proporcionar o dinamismo dos fenômenos econômicos. 
Entretanto, não se deve ignorar as suas consequências negativas. Dentre as possíveis 
consequências, destaca-se que a configuração do risco de procedência humana, como 
fenômeno social estrutural. Esta, pelo fato de que grande parte das ameaças a que os 
cidadãos estão expostos são provenientes precisamente de decisões que outros cidadãos 
adotam em termos de gestão dos avanços tecnológicos, trata-se dos riscos diretos para certa 
parcela dos cidadãos (como consumidores, usuários, beneficiários de serviços públicos 
etc.) que derivam de aplicações tecnológicas no desenvolvimento da indústria, da biologia, 
da genética, da energia nuclear, da computação, das comunicações e assim por diante.

Em relação à chamada institucionalização da insegurança, sentimento social 
de insegurança e configuração de uma sociedade de sujeitos passivos, as proposições 

9	 Ibidem, p. 25.
10	 Ibidem, p. 26.
11	 Ibidem, p. 27.
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defendidas por Silva Sánchez também foram eminentemente construídas a partir da 
teoria de Ulrich Beck, acerca da existência de uma sociedade baseada em riscos12.  

 Sobre a institucionalização da insegurança, o autor destacou que a sociedade 
pós-industrial transcendeu a sociedade risco de tecnologia, tornou-se uma sociedade 
com outros personagens individualizados, que convergem em sua caracterização como 
uma sociedade de inseguridade objetiva. Isso equivale dizer que circunstâncias como o 
uso de meios tecnológicos, a comercialização de produtos ou a utilização de substâncias 
cujos possíveis efeitos prejudiciais não são conhecidos com segurança e, em qualquer 
caso, se manifestarão anos após a realização da conduta, introduzem um importante 
fator de incerteza na vida social13. Tais afirmações são claramente percebidas na leitura 
de Ulrich Beck14, quando este asseverou que, em todos os países ricos e industriais 
do ocidente, se consolidou no desenvolvimento do Estado de Bem-Estar Social após a 
Segunda Guerra Mundial um avanço da individualização na sociedade, cujos efeitos 
mostraram ser dinâmicos e de uma abrangência desconhecida até então. 

Desde logo, os indivíduos foram desprendidos de suas condições de classe e da 
proteção familiar, bem como foram fortemente expostos aos seus próprios destinos 
individuais, com todos seus riscos, chances e contradições. A individualização passou a 
caminhar concomitantemente com a tendência da institucionalização e padronização de 
condições de vida. Os indivíduos, agora livres, passam a ser dependentes do mercado 
de trabalho e, com isso, dependentes da formação, qualificação, do abastecimento para 
o consumo, das regras sócio-jurídicas, do planejamento viário, da oferta de bens de 
consumo, das possibilidades e tendências na ciência. Em síntese, a libertação de classe 
e estamento convergiram para novas dependências, que foram institucionalizadas e 
padronizadas. Ademais, significaram o reconhecimento de inseguranças, incertezas e 
consequências inesperadas de decisões individuais e institucionais15.

A respeito do sentimento social de insegurança, para Silva Sánchez,16 mais importante 
do que os aspectos objetivos, certamente é a dimensão subjetiva do modelo de configurações 
sociais. Deste ponto de vista, a sociedade melhor pode ser definida como a sociedade que 

12	 Ibidem, p. 33
13	 Ibidem, p. 33
14	 BECK, U. La sociedad del riesgo: hacia una nueva modernidad. Barcelona: Paidós Ibérica, 1998. p. 96.
15	 Ibidem, p. 98-99.
16	 SILVA SANCHEZ, J. M. Op. cit. p. 33.
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tem a insegurança sentida (ou sociedade do medo). De fato, uma das características mais 
importantes das sociedades da era pós-industrial é o sentimento geral de insegurança. Aqui, o 
raciocínio utilizado, também pode ser encontrado dentre as teses defendidas por Ulrich Beck. 

A expressão sociedade de risco foi cunhada por Beck, em 1986, após o acidente 
nuclear de Chernobyl, na Ucrânia, para designar tempos vividos nas chamadas sociedades 
modernas, a partir da constatação de que os perigos hodiernamente enfrentados pela 
humanidade são resultado dos efeitos colaterais da própria ação humana, o que acaba por 
gerar uma imprevisibilidade quanto às consequências das medidas adotadas17.  A partir 
disso, o sociólogo passou a defender que a produção social de riqueza na modernidade 
avançada vem acompanhada sistematicamente pela produção social de riscos. Assim, os 
problemas e conflitos de repartição social de carências são substituídos por problemas e 
conflitos que surgem da produção, definição e repartição dos riscos produzidos de maneira 
tecno-científica18. Segundo Beck19, a sociedade de risco é um sistema axiológico de sociedade 
insegura. O objetivo desta é que todos devem ser protegidos, e sua força motriz pode ser 
resumida ou expressa em uma frase: Tenho medo! Assim, esse tipo de sociedade marca uma 
época social em que a solidariedade surge por medo e se converte em uma força política. 

Em se tratando da configuração de uma sociedade de sujeitos passivos, Silva 
Sánchez20 asseverou que o Estado de bem-estar social se configura cada vez mais como 
uma sociedade de sujeitos passivos, no sentido mais amplo do termo. Pensionistas, 
desempregados, destinatários de prestações públicas educativas, sanitárias etc., pessoas 
ou entidades subvencionadas se convertem em cidadãos, eleitores por excelência. 
Incluso no cidadão abstrato é sublinhado, sua dimensão passiva de consumidor, de 
sujeito paciente aos efeitos nocivos do desenvolvimento. Aqui, mais uma vez, percebem-
se as influências de Ulrich Beck21, uma vez que segundo ele, boa parte dos riscos são 
distribuídos de uma forma específica para certas camadas ou classes. A história de 
partilha de riscos mostra que eles seguem, como a riqueza, o esquema de classe, mas 
em sentido inverso, enquanto o acúmulo de riquezas é para cima, ou seja, para aqueles 

17	 BECK, U. Op. cit. p. 11-14.
18	 Ibidem, p. 25.
19	 Ibidem, p. 55-56.
20	 SILVA SANCHEZ, J. M. Op. cit. p. 42.
21	 BECK, U. Op. cit. p. 40-41.
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que já detêm capital, os riscos se acumulam para baixo, em direção àqueles que são 
menos favorecidos economicamente. Portanto, os riscos parecem fortalecer ao invés 
de suprimir sociedades baseadas em classes. Frente a isso, os ricos podem comprar  
segurança e liberdade de riscos. Não bastasse o acúmulo de riscos voltado para as 
classes menos favorecidas, as questões relacionadas à possiblidade e capacidade de se 
enfrentar, evitar ou ainda compensar tais riscos, também parecem estar distribuídas de 
maneira desigual. Aqueles que dispõem de recursos financeiros podem adotar práticas 
mais eficazes de combate aos riscos, enquanto que aqueles que não estão insertos nesta 
realidade se tornam passivos aos riscos e aos seus efeitos.

Em relação à identificação de uma maioria social como vítima de delitos, Silva 
Sánchez22 entendeu que a expansão do direito penal se pautou nos aspectos já comentados, 
de modo que passou a responder a um fenômeno generalizado de identificação social 
com a vítima (sujeito passivo) do delito e depois com o autor (sujeito ativo). Este fenômeno 
foi favorecido pela conjuntura analisada anteriormente, ou seja, a configuração de uma 
sociedade composta em sua maioria por classes passivas, pensionistas, consumidores etc. 
Com efeito, este marco passou a produzir uma progressiva concepção de um direito penal 
subjetivo, a qual adverte que o jus puniendi do Estado contra o desvalido delinquente se passa 
por uma interpretação como “a espada da sociedade contra a delinquência dos poderosos”. 
Isso provocou, por conseguinte, uma transformação também no âmbito do direito objetivo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante dos resultados obtidos, foi possível atingir as pretensões da presente 
pesquisa e de todo o exposto, extraindo-se as seguintes conclusões:

1.	 Que o direito penal econômico surgiu a partir do fenômeno da expansão do 
direito penal, o qual promoveu a criação de novos delitos, sobretudo no âmbito 
econômico. Ademais, denota relevância a partir da constatação de um modelo 
estatal orientado para garantir a continuidade aos padrões de acumulação de 
bens capitais em países ricos, modelo este que se faz presente nos tempos 
hodiernos, e que a principal consequência consiste na formação de um cenário 
econômico único e global, portanto, altamente carente de tutela legal e de 
ações tendentes a proteger questões como livre-iniciativa e livre-concorrência.

22	 SILVA SANCHEZ, J. M. Op. cit. p. 52-53.
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2.	 Que dentre as causas da expansão do direito penal, percebeu-se a presença de 
condições como o surgimento de novos interesses, a efetiva aparição de novos 
riscos, a institucionalização da insegurança, a sensação social de insegurança, a 
configuração de uma sociedade de sujeitos passivos e a identificação de uma 
maioria social como vítima de delitos.

3.	 Que a respeito do surgimento de novos interesses e a efetiva aparição de 
novos riscos, a intersecção entre o pensamento de Jesús-María Silva Sanchez 
e Ulrich Beck diz respeito ao fato de que grande parte das ameaças a que 
os cidadãos estão expostos são provenientes precisamente de decisões que 
outros cidadãos adotam, as quais que derivam de aplicações tecnológicas e, 
sobretudo, do desenvolvimento da indústria.

4.	 Que em relação a institucionalização da insegurança e a sensação social de 
insegurança, a correlação é percebida a partir da existência de uma sociedade 
baseada em riscos, na qual circunstâncias como a comercialização de produtos 
ou a utilização de substâncias cujos possíveis efeitos prejudiciais não são 
conhecidos com segurança, introduzem um importante fator de incerteza na 
vida social. 

5.	 Que no que se refere a configuração de uma sociedade de sujeitos passivos e 
a identificação de uma maioria social como vítima de delitos, destaca-se que a 
história de partilha de riscos mostra que riscos sociais seguem, como a riqueza, 
o esquema de classe, mas em sentido inverso, enquanto o acúmulo de riquezas 
é para cima, ou seja, para aqueles que já detêm capital, os riscos se acumulam 
para baixo, em direção àqueles que são menos favorecidos economicamente. 

6.	 Destarte, os Estados passaram a lançar mão do direito penal numa tentativa de 
proteger grupos economicamente vulneráveis diante da possiblidade de danos 
irreparáveis decorrente de um modelo social pautado na criação e partilha de 
riscos sociais.
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